
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.405 - RS (2014/0144927-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MIXTA SÃO ROQUE LTDA 
ADVOGADO : EUGÊNIO SCHOFFEN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 973.733/SC, SOB O RITO DO 
ARTIGO 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 973.733/SC, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão de que nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, quando não há o pagamento antecipado - caso dos autos 
-, o prazo decadencial para o lançamento de ofício é aquele estabelecido no art. 173, I, 
do CTN.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.405 - RS (2014/0144927-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MIXTA SÃO ROQUE LTDA 
ADVOGADO : EUGÊNIO SCHOFFEN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Cooperativa Agrícola Mixta São Roque Ltda contra decisão assim 

ementada (fl. 358):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 973.733/SC, SOB O RITO DO ARTIGO 
543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante reitera a argumentação já expendida 

concernente à ocorrência da decadência do crédito tributário no caso em apreço. Afirma que o 

Recurso Especial repetitivo 973.733/SC, utilizado como parâmetro na decisão ora agravada, não se 

adéqua à espécie, uma vez que esta Corte já decidiu que, em se tratando de ICMS, aplica-se 

exclusivamente o artigo 150, § 4º, do CTN, sem a cumulação com o artigo 173, I, do mesmo código.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 973.733/SC, SOB O RITO DO 
ARTIGO 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 973.733/SC, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão de que nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, quando não há o pagamento antecipado - caso dos autos 
-, o prazo decadencial para o lançamento de ofício é aquele estabelecido no art. 173, I, 
do CTN.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Na espécie, consignou acórdão a quo que  "não há falar em decadência do ICMS, imposto 

informado em atraso e não pago referentes os fatos geradores entre janeiro de 2003 e julho de 2003, 

pois o respectivo prazo decadencial de cinco anos para lançamento de ofício começou a fluir do 

primeiro dia do exercício seguinte (01/01/2004), sem que tenha transcorrido o lapso decadencial até 

constituição definitiva do crédito tributário em 22/08/2008 (fl.26 e 39), data do respectivo auto de 

lançamento, observado o artigo 173, inciso I, CTN" (fl. 199, grifo nosso).

Conforme se observa, o Tribunal de origem adotou o posicionamento estabelecido pela 

Primeira Seção desta Corte no REsp 973.733/SC, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, segundo 

o qual, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não há o pagamento 

antecipado, o prazo decadencial para o lançamento de ofício é aquele estabelecido no art. 173, I, do 

CTN. Eis a ementa do citado precedente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
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PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário 

(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 

prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão 

legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 

contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira 
Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no 
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras 
jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de 
lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos 
tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no 
Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo 
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 

ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 

inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos 

artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de 

desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no 
Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, 
págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito 
Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento 
por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições 
previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a 
constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o 
decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de 
ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 973.733/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 18/9/2009).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ICMS. PRAZO DECADENCIAL. 

PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O 
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LANÇAMENTO DE OFÍCIO PODERIA TER SIDO REALIZADO. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA 
I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 973.733/SC, submetido ao rito do art. 
543-C, firmou entendimento segundo o qual o prazo decadencial do tributo sujeito a 
lançamento por homologação, inexistindo a declaração prévia do débito, tem início no 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de ofício poderia ter 
sido realizado.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que o início 
da contagem do prazo após o vencimento (09.02.2002), com lançamento no 1º dia 
útil do ano seguinte (01.01.2003), demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.512.529/SE, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/11/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO 

ANTECIPADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ART. 173, I, CTN. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local decidiu conforme pacífica jurisprudência desta Corte, que já firmou 
a orientação de que, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
em que não ocorre pagamento antecipado, o prazo decadencial deve ser computado 
segundo as disposições do art. 173, I do CTN, ou seja, será de 5 anos, contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado.
2. Não se aplica o enunciado no art. 150, § 4o. do CTN, porquanto o Tribunal de 
origem afirmou, expressamente, que não houve pagamento a menor, em relação ao 
ICMS objeto do auto de infração que deu origem a presente execução fiscal, hipótese 
em que, a contagem do prazo decadencial se iniciaria com ocorrência do fato 
gerador.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 237.317/SE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/8/2013).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0144927-8 AREsp 533.405 / RS

Números Origem:  00579726420138217000  04297115820128217000  04310900020359  10900020359  
134611400082  4297115820128217000  4310900020359  579726420138217000  
5974728520108217000  70040097578  70051231173  70053333472  70056913726

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MIXTA SÃO ROQUE LTDA
ADVOGADO : EUGÊNIO SCHOFFEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MIXTA SÃO ROQUE LTDA
ADVOGADO : EUGÊNIO SCHOFFEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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